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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL -  INSS, com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fls.. 583/584):
 
 

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
COMPROVAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO; 
CONCESSÃO. ATIVIDADES CONCOMITANTES. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TUTELA ESPECÍFICA. 
IMPLANTAÇÃO.  
1. Comprovado o labor rural, mediante a produção de início de prova 
material, corroborada por prova testemunhal idônea, o segurado faz jus 
ao cômputo do respectivo tempo de serviço.
2. Até 28/04/1995 é admissível o reconhecimento da 
especialidade trabalho por categoria profissional; a partir de 29/04/1995 é 
necessária a demonstração da efetiva exposição, de forma não ocasional 
nem intermitente,a agentes prejudiciais à saúde, por qualquer meio de 
prova; e a contar de 06/05/1997 a comprovação deve ser feita por 
formulário-padrão embasado em laudo técnico ou por perícia técnica
3. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma 
exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, é possível 
reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.
4. Tem direito à aposentadoria por tempo de contribuição o segurado que, 
mediante a soma do tempo judicialmente reconhecido com o tempo 
computado na via administrativa, possuir tempo suficiente e implementar 
os demais requisitos para a concessão do benefício.
5. No cálculo de benefícios previdenciários concedidos após abril de 
2003, devem ser somados os salários de contribuição das atividades 
exercidas concomitantemente, sem aplicação do art. 32, inclusive para 
períodos anteriores a 1º de abril de 2003, e com observação, por óbvio, 
do teto do salário de contribuição (art. 28, §5º, da Lei 
8.212/91).Precedente da Terceira Seção.
6. Deliberação sobre índices de correção monetária e juros de mora 
diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 
observância dos critérios da Lei ng 11.960/09, de modo a racionalizar o 
andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório pelo 
valor incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal Federal, 
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decisão sobre o tema com caráter geral e vinculante.
7. Reconhecido o direito da parte, impõe-se a determinação para a 
imediata implantação do benefício, nos termos do art. 497 do CPC.
 
 

Aponta o recorrente violação ao art. 32, II, da Lei 8.213/91, na medida em que o 

Tribunal de origem, ao  argumento de que o referido dispositivo estaria revogado pela Lei 

9.876/03, entendeu que "o  valor do salário de contribuição deve ser a soma dos valores de cada 

atividade" (fl.610). 
Devidamente intimado, a parte recorrida apresentou contrarrazões ao recurso 

especial, conforme petição de fls. 619/623.
É O RELATÓRIO. PASSO À FUNDAMENTAÇÃO.

O  recurso prospera..

Com efeito, o Tribunal de origem, ao solucionar a controvérsia, no que interessa, 

dotou as seguintes razões de decidir (fls. 599/600):
 

CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI)
A renda mensal inicial do benefício será calculada de acordo com as 
regras da legislação infraconstitucional vigente na data em que o 
segurado completar todos os requisitos do benefício.
ATIVIDADES CONCOMITANTES - SOMA DOS SALÁRIOS DE
CONTRIBUIÇÃO, OBSERVANDO-SE O LIMITE DO TETO.
Ao julgar embargos infringentes, a 3ª Seção do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região firmou o entendimento de que para os benefícios 
concedidos após abril de 2003 não se aplicam as disposições do art. 32 da 
Lei 8.213/1991, devendo-se efetuar a soma dos salários-de-contribuição. 
Confira-se a ementa:

(...).
No caso, a aposentadoria tem data de início em 2015. Assim, mantida a 
sentença, para determinar a soma dos salários de contribuição 
nas competências com atividades concomitantes, respeitado o teto do 
RGPS.

 
Nesse prisma, verifica-se que o acórdão recorrido está em desconformidade com a 

jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de que, havendo o exercício concomitante 

de atividade laboral, no cálculo da renda mensal inicial, deve ser considerada como principal 

aquela que proporcione o maior proveito econômico, conforme se vê dos seguintes precedentes.
 

PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ATIVIDADES CONCOMITANTES. AUSÊNCIA 
DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NAS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. 
ATIVIDADE PRINCIPAL. MAIOR PROVEITO ECONÔMICO. 
PRECEDENTES. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 
II - Considerando que o art. 32 da Lei n. 8.213/1991 não prevê, de 
forma expressa, a fórmula de cálculo do salário de benefício na hipótese 
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em que o segurado não preencheu os requisitos para a concessão de 
aposentadoria em nenhuma das atividades concomitantes, deve ser 
considerada como atividade principal aquela que proporcionar o maior 
proveito econômico no cálculo da renda mensal inicial. Precedentes. 
III - Recurso especial improvido. 
(REsp nº 1.419.667/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/08/2016)
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÁLCULO DE 
BENEFÍCIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES. ATIVIDADE 
PRINCIPAL PARA CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. CRITÉRIO DO MAIOR PROVEITO ECONÔMICO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. O Tribunal a quo, ao interpretar o art. 32 da Lei 8.213/1991, 
aplicou entendimento no sentido de que a atividade considerada principal 
é a que resulta em maior proveito econômico ao segurado. Com efeito, o 
acórdão 
recorrido se encontra em sintonia com a jurisprudência do STJ. 
2. Deve ser considerada como atividade principal, para fins de apuração 
do salário de benefício, aquela que gerará maior proveito econômico 
no cálculo da renda mensal inicial, tratando-se de hipótese em que o 
segurado 
não completou tempo de serviço suficiente para se aposentar em 
nenhuma das 
atividades concomitantes. Isto porque, diante da lacuna deixada 
pelo artigo 32 da Lei 8.213/1991, que não prevê, de forma expressa, a 
fórmula de cálculo dessa situação jurídica, devem ser observados os 
princípios que envolvem a ordem econômica e social previstas na 
Constituição, ambas fundadas na valorização e no primado do trabalho 
humano e na livre iniciativa, a fim de assegurar a todos a existência 
digna, conforme os ditames da justiça social. 
3. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.664.015/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/06/2017)
 

Nesse contexto, necessário se faz o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim 

de que, adotando a orientação acima delineada, prossiga no julgamento da causa.

ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial, em menor extensão 

ao pedido deduzido pela parte recorrente, a fim de que os autos retornem ao Tribunal de origem, 

nos termos da fundamentação supra.
Publique-se.

 
 
Brasília, 02 de abril de 2020.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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